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RELATÓRIO

Cuida-se de Apelações Criminais manejadas por Bento Mendes

de Oliveira Filho (fl. 154) e Beatriz Velez de Oliveira (fl. 155) face a sentença

de  fls.  142/147,  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  3ª  Vara  Criminal  da

comarca de Campina Grande, que, julgando procedente a pretensão punitiva

estatal, condenou-os a uma pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de

reclusão e 13 (treze) dias-multa, cada um, pela prática do crime capitulado no

artigo 157, §2º, II do Código Penal.

Em sede de razões recursais (fls.  167/174),  a Apelante Beatriz

Velez pugnou pela absolvição ou, ao menos, pela desclassificação do delito

para furto qualificado uma vez que não houve sequer violência presumida pois

os acusados não estariam armados. Outrossim, considerando que ela estaria

nas imediações, não tendo participação ativa na subtração, sua ação melhor se

enquadraria a um favorecimento real ou uma receptação.

Caso esse não seja o entendimento adotado que, ao menos, seja

reformada a pena e o regime de cumprimento da pena.

Por sua vez, o réu Bento Mendes, em suas razões recursais (fls.

185/187),  sustentou  inexistir  um  conjunto  probatório  suficiente  para  sua

condenação, devendo, portanto, ser absolvido.

Contra-arrazoando (fls. 188/192), o Representante do Ministério

Público pugnou pela manutenção da sentença objurgada em todos os seus

termos.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, de fls. 195/200,

opinando pelo desprovimento dos apelos.

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de Humberto Carlos Martins Silva, Bento Mendes de

Oliveira  Filho e Beatriz  Velez  de  Oliveira,  dando-os  como  incurso  nas

sanções penais doa  artigo 157, §2º, II  do Código Penal  por, no dia 14 de

março  de  2013,  terem,  em  unidade  de  desígnios,  subtraído  um  aparelho

telefônico, de marca nokia, da vítima Ailton Cabral Júnior, à época menor de

idade (14 anos).

Processado, regularmente o feito, veio o Juízo  primevo  a julgar

procedente a pretensão punitiva estatal  condenando-os a uma pena de  05

(cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, cada

um, pela prática do crime capitulado no artigo 157, §2º, II do Código Penal.

Em seguida, considerando a certidão de óbito do réu Humberto

Carlos Martins Silva (fl.  179)  foi  decretada a extinção da punibilidade,  com

relação a ele, nos moldes do artigo 107, I do Código Penal.

Em sede de razões recursais (fls. 167/174), a Apelante  Beatriz

Velez pugnou pela absolvição ou, ao menos, pela desclassificação do delito

para furto qualificado uma vez que não houve sequer violência presumida pois

os acusados não estariam armados. Outrossim, considerando que ela estaria

nas imediações, não tendo participação ativa na subtração, sua ação melhor se

enquadraria a um favorecimento real ou uma receptação.

Caso  esse  não  seja  o  entendimento  adotado,  pleiteia  que,  ao

menos, seja reformada a pena e o regime de cumprimento da pena.

Desembargador João Benedito da Silva
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Por sua vez, o réu Bento Mendes, em suas razões recursais (fls.

185/187), sustentou, tão somente, inexistir  um conjunto probatório suficiente

para sua condenação, devendo, portanto, ser absolvido.

Pois bem. O crime de roubo qualificado imputado aos réus veio a

ser definido no artigo 157, §2º, II do Código Penal como o ato de subtrair coisa

móvel alheia para si ou para outrem, em concurso de pessoas, mediante grave

ameaça ou violência a pessoa (roubo próprio) ou depois de havê-la, reduzindo

a possibilidade de resistência (roubo impróprio).

Subsumindo o tipo penal aos fatos, verifica-se que a materialidade

se fez comprovada pelo auto de apresentação e apreensão de fl. 18.

Por  sua  vez,  no  que  se  refere  à  autoria,  analisemos  a  prova

produzida no caderno processual:

O policial militar Hilton Sousa Diniz descreveu no auto de prisão

em flagrante:

Que hoje, 14 de março de 2013, por volta das 15h45,
fazia rondas pelas rua do Sol, bairro de Santa Rosa,
nesta  cidade,  quando  a  vítima,  Ailton  Cabral  Júnior,
sinalizou  para  viatura  e  informou  aos  policiais  que
tinha acabado de ser roubado; que tinham levado dele
um celular de marca nokia de cor rosa; que a vítima
ainda informou a cor da camisa do indivíduo que lhe
roubara, quando, de repente, o avistou descendo pela
rua e apontou dizendo: “olha ele ali descendo a rua”;
que  a  vítima  ainda  afirmou  que  o  homem  estava
acompanhado de uma mulher; que colocou a vítima na
viatura e foi em direção ao acusado; que identificou o
acusado  como  sendo  Humberto  Carlos  Martins
Silva, acompanhado de um jovem Bento Melo de
Oliveira  Filho. Que  os  policiais  abordaram  os  dois
indivíduos, porém não encontraram o celular roubado;
que  Humberto  ainda  resistiu  a  abordagem  e  os
policiais militares tiveram que usar a força física;
que  em  um  dado  momento  o  celular  de  Humberto
tocou,  e  um dos  policiais  da guarnição  afirmou que

Desembargador João Benedito da Silva
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estava  perto  da  linha  do  trem;  que,  em  seguida,  a
conduzida foi até o local e lá foi  surpreendida pelos
policiais  militares;  que  Beatriz  ainda  tentou  fugir  da
viatura, mas foi detida pela guarnição;  que o celular
roubado estava na posse de Beatriz; que a vítima
reconheceu  Humberto  e  Beatriz  como  sendo
autores  do  roubo,  tendo  Humberto  tomado  o
celular e passado para Beatriz em seguida; que a
vítima  afirmou  que  Bento  Melo  de  Oliveira  não
participou  do  ato  criminoso,  apesar  de  estar
acompanhando os conduzidos na hora do crime.
(fl. 02) (grifei)

Sendo a versão ratificada pelo PM Ronniery Emmanuel Oliveira

na mesma esfera:

Que hoje, 14 de março de 2013, por volta das 15h45,
estava na VTR 1425, comandada pelo sargento Diniz,
quando  faziam  rondas  pelas  rua  do  Sol,  bairro  de
Santa  Rosa,  nesta  cidade,  quando  a  vítima,  Ailton
Cabral  Júnior,  sinalizou  para  viatura  e  informou aos
policiais que tinha acabado de roubar seu celular, um
nokia Asha 200, cor rosa;  que a vítima ainda informou
que o ladrão estava vestindo uma camisa vermelha,
quando,  de repente,  o  avistou descendo  pela  rua e
apontou dizendo: “olha ele ali descendo a rua”; que a
vítima  ainda  afirmou  que  o  homem  estava
acompanhado de uma mulher; que colocou a vítima na
viatura e foi em direção ao acusado; que identificou o
acusado  como  sendo  Humberto  Carlos  Martins
Silva, acompanhado de um jovem Bento Melo de
Oliveira  Filho.  Que  os  policiais  abordaram  os  dois
indivíduos, porém não encontraram o celular roubado
com nenhum dos dois;  que Humberto ainda resistiu
a abordagem e os policiais militares tiveram que
usar a força física; que Bento não reagiu e colaborou
com a abordagem; que o celular de Humberto tocou e
um dos policiais da guarnição atendeu ao telefonema,
quando uma mulher perguntava: “Bento, tais onde?”;
que o  policial  afirmou que estava perto  da linha do
trem; que, em seguida, a conduzida foi até o local e lá
foi surpreendida pelos policiais militares; que Beatriz
ainda  tentou  fugir  da  viatura,  mas  foi  detida  pela
guarnição;  que o celular roubado estava na posse
de Beatriz; que a  vítima reconheceu Humberto e
Beatriz  como  sendo  autores  do  roubo,  tendo
Humberto tomado o celular e passado para Beatriz
em seguida; que a vítima afirmou que Bento Melo
de Oliveira não participou do ato criminoso, apesar

Desembargador João Benedito da Silva
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de estar acompanhando os conduzidos na hora do
crime. (fl. 03) (grifei)

Em Juízo (mídia digital de fl.120), o policial militar  Hilton Sousa

Diniz afirmou que a vítima teria  lhe dito  que havia sido assaltada por  dois

homens e uma mulher, sendo o celular encontrado com essa.

O  uso  de  violência  física  utilizada  em  desfavor  de  Humberto

Carlos Martins restou comprovado pelo laudo traumatológico de fl. 34.

A vítima  Ailton  Cabral  Júnior declarou  perante  a  autoridade

policial:

Que na tarde de hoje saiu da aula de educação física
e  caminhava  para  casa;  que  nas  proximidades  do
colégio  Tiradentes  o  acusado  que  vestia  vermelho,
depois  identificado  como Humberto  Carlos  M.  Silva,
parou em sua frente e puxou seu celular que estava
na cintura do short do declarante; que o declarante
o seguiu para ver se ele estava armado e como não
viu arma, se aproximou e pediu o seu celular de
volta;  que nessa hora o comparsa de Humberto,
identificado  pelo  nome  Bento,  lhe  empurrou  e
mandou  que  o  declarante  saísse; que  se  afastou
mas  deparou-se  com  uma  VTR  e  comunicou  os
policiais  de  fato,  passando  as  características  dos
acusados; que acompanhou os policiais na viatura e
logo  ao  virarem  a  esquina  depararam-se  com  os
acusados;  que  com  os  dois  que  lhe  abordaram
estava  também  uma  mulher,  com  a  qual  foi
encontrado  o  seu  celular;  que  lembra  que  no
momento  do  assalto  essa  mulher,  identificada
como Beatriz, passou caminhando lentamente. (fl.
08) (grifei).

Em Juízo, apresentou uma versão um pouco divergente daquela

atestada no caderno processual, uma vez que aponta a existência de mais um

homem no momento da abordagem, porém reconheceu todos os réus como os

praticantes do roubo em epígrafe:

Desembargador João Benedito da Silva
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Que o réu ao abordá-lo, perguntou a ele “de quem é
esse  celular?”,  tendo  ele  respondido  que  era  dele,
vindo o réu a falar:  “agora é meu, perdeu!”;  que foi
abordado por 04 pessoas, sendo 03 homens e 01
mulher;  que  quem  subtraiu  o  celular  foi  apenas
um,  tendo os demais ficado ao  redor; que o  réu
pegou o celular de sua cintura e saiu andando, com os
demais  o  acobertando;  que  ele  viu  que  o  acusado
estava  desarmado  e  pediu  o  celular  de  volta;  que
nesse momento o réu o empurrou; que com pouco
tempo  depois  ele  viu  uma  viatura  e  foi  dizer  aos
policiais  o  que  havia  ocorrido;  que  os  réus,  quando
presos, não estavam com o celular pois já tinham dado
a mulher […] que quando dobraram a esquina viram
a mulher falando no celular, momento em que foi
presa […] que reconheceu na audiência  o que o
empurrou  foi  Bento,  o  que  tomou  o  celular  foi
Humberto  e  a  mulher  como  sendo  aquela  que
estava com o celular; que no momento da prisão,
eles estavam a duas ou três quadras do local do roubo
[…]. (mídia digital de fl. 120).

O  réu  Humberto  Carlos  Martins  Silva,  quando  de  seu

interrogatório policial, confessou a prática delitiva:

Que  estava  passando  no  bairro  Santa  Rosa,
juntamente com Bento e Beatriz, quando avistaram o
adolescente  e  resolveram  pegar  o  celular  da
vítima; que  Bento  pediu  para  que  o  conduzido
abordasse  o  adolescente  e  pegasse  o  celular;  que,
então, o conduzido pegou o celular da vítima, “como
se  fosse  uma  brincadeira”  e  repassou  para  Bento
que, em seguida, passou para Beatriz; que Beatriz
está passando uns dias na casa do conduzido e Bento
é  vizinho  dele;  que  nunca  tinha  roubado  ninguém
antes […] (fl. 09) (grifei)

No  interrogatório  judicial  (mídia  digital  de  fl.  120),  retornou  a

confessar a autoria delitiva,  afirmando que estava acompanhado dos outros

dois. Assumiu, ainda, que teria sido ele o responsável pela subtração mas não

sabe como aconteceu porque estava sob efeito de álcool, assim como Bento,

não recordando de detalhes da prática do ato.

Desembargador João Benedito da Silva
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Afirmou que Beatriz não tinha bebido e não sabe o porquê do

aparelho celular estar com ela e não com ele.

Em contrapartida, a ré  Beatriz Velez de Oliveira disse na seara

policial:

Que estava caminhando pelo bairro do Santa Rosa,
juntamente  com  Humberto  e  Bento;  que  avistaram
um jovem com um celular e resolveram roubá-lo;
que Bento mandou Humberto pegar o celular e este
tomou da vítima;  que Humberto tomou o celular e
passou  para  Bento,  que,  em  seguida,  entregou
para a ora interrogada; que Humberto pediu para a
conduzida segurar o celular enquanto iria em outro
local;  que um policial militar ligou para o número da
vítima  e  marcou  um  local  para  que  a  conduzida
devolvesse o celular; que foi até o local combinado e
chegando  lá  encontrou  os  policiais  militares  que  a
conduziram até a Delegacia de Polícia;  que nega ter
corrido  quando  avistou  o  carro  da  polícia;  que
conhece Humberto e está  passando uns dias na
casa dele; que conhece Bento, pois este é vizinho de
Humberto. […] (fl. 10) (grifei)

Acontece que,  em sede judicial,  apesar  de  negar  a prática  do

crime, afirmou que quem a entregou o celular foi Humberto, apresentando uma

versão com diversas contradições:

Que Humberto tomou o celular da vítima e entregou a
ela;  que ela namorou 05 anos com ele e que ele a
envolveu no crime; que ele ameaçou a bater nela caso
não  recebesse  o  celular;  que  ela  não  sabia  que  o
celular era roubado, que recebeu sem saber […] que
quando a polícia a prendeu ela estava com o celular
da vítima; que não foi ela quem pegou o celular foi
Humberto […] que ela apenas recebeu o celular, mas
não  sabia  que  era  roubado  […]  que  ela  viu  o
Humberto dando um empurrão dado na vítima […]
que ela recusou receber o celular mas ele insistiu e ela
ficou com medo […] que ela namorou 06 meses com
ele  […]  que  quem  ela  namorou  ela  conhecia  por
“Betinho”  mas  não  sabia  o  nome  verdadeiro  dele
(mídia digital de fl. 120)

Desembargador João Benedito da Silva
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O acusado Bento Mendes de Oliveira Filho na seara policial, foi

o único a negar ter participado do roubo:

Que  conhece  a  pessoa  de  Humberto  que  mora
próximo  de  sua  casa;  que  hoje  caminhava  para  o
trabalho  quando  encontrou  com  ele  e  foram
caminhando  juntos;  que  certa  altura  do  caminho
percebeu  que  Humberto  ficou  para  trás,  então
continuou  andando;  que,  com  pouco  tempo,  ele
lhe  acompanhou,  foi  quando  os  policiais  os
abordaram  e  perguntaram  se  o  declarante  havia
roubado  a  vítima; que  reconhece  que  caminhava
com Humberto mas sequer chegou a perceber que
ele havia cometido um roubo; que a vítima inclusive
disse aos policiais militares que o declarante não tinha
participado; que nega que tenha empurrado a vítima
quando a mesma foi pedir e volta a Humberto; que
nega que tenha mando Humberto roubar o celular da
vítima. (fl. 07)

No  interrogatório  judicial  (mídia  digital  de  fl.  120),  manteve  a

negativa de autoria e afirmou que estava andando com os corréus mas negou

ter  visto  quem  subtraiu  o  celular,  estando,  naquele  momento,  um  pouco

embriagado.

Ressaltou  ter  visto  Humberto  com  o  celular  e  entregando  a

Beatriz, que recebeu normalmente, mas que não teve nenhum envolvimento.

Recusou, ainda, ter empurrado a vítima e ter, em qualquer instante, pego a res

furtiva.

A testemunha  arrolada  pela  defesa  do  Bento  Mendes,  Renata

Michele  Cabral  Rocha, apenas  veio  aos  autos  para  declarar  um  bom

comportamento  social  (mídia  digital  de  fl.  120)  em nada  auxiliando  para  o

deslinde da causa.

À  vista  de  todo  o  exposto,  ateste-se  que  a  autoria  do  réu

Humberto Carlos Martins se mostra incontroversa uma vez que a confissão

está em plena concordância com as declarações prestadas pela vítima.

Desembargador João Benedito da Silva
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O mesmo há de ser dito quanto à ré Beatriz haja vista que sua

confissão extrajudicial se amolda às declarações judiciais da vítima, não tendo

a  sua  retratação,  na  esfera  judicial,  o  condão  de  desautorizar  o  decreto

condenatório, considerando as inúmeras contradições apresentadas.

Ademais,  não  há que se  subsumir  sua ação  ao  tipo  penal  de

receptação (artigo 180 do CP) uma vez que a denunciada não veio a receber a

res furtiva em momento alheio ao crime mas, sim, instantes depois, fazendo

parte da organização delitiva.

Nesse  espeque,  não  se  observa,  também,  o  crime  de

favorecimento real (artigo 349 do CP) uma vez que o próprio tipo penal exclui

sua aplicação quando for o caso de co-autoria.

No que concerne ao réu Bento Mendes, ainda que não tenha ele,

em nenhum momento, assumido a autoria, resta inconteste que ele estava com

os demais corréus no fatídico instante e que, nas palavras da vítima, utilizou-se

de violência para garantir a posse da res furtiva.

Sublinha-se que,  de acordo com o artigo 29 do Código Penal,

quem,  de  qualquer  modo,  concorre  para  o  crime  incide  nas  penas  a  este

cominadas, na medida de sua culpabilidade.

Outrossim,  se  mostrará  isento  de  pena  pela  embriaguez  tão

somente  aquele  que  se  encontra  em  estado  de  embriaguez  completa,

proveniente de caso fortuito ou força maior (artigo 28, II, §1º do CP), o que não

é o caso dos autos.

Há,  ainda, de se sublinhar não ser  o caso de desclassificação

para o crime de furto qualificado eis que se utilizou de violência física para a

manutenção na posse da res furtiva.

Desembargador João Benedito da Silva
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Desse  modo,  a  vergastada  decisão  desmerece  as  críticas

desfechadas devendo ser mantida in totum.

No que concerne à dosimetria da pena, não assiste razão à parte.

Transcrevo, inicialmente, o trecho ora combatido:

A  culpabilidade  merece  maior  reprovação,  ante  a
reduzida  idade  da  vítima  que  foi  facilmente
atemorizada pelos executores do crime.
Os antecedentes são bons (fls. 52).
Não há elementos seguros nos autos para aquilatar a
conduta social e a personalidade do réu.
Os motivos do crime são inerentes ao tipo.
As  circunstâncias  do  crime não  ultrapassam  as
descritas na conduta delitiva.
Não  foram  de  considerável  relevância  as
consequências extrapenais.
O comportamento da vítima em nada contribuiu para
a conduta do acusado.
Assim,  arrimado  nas  circunstâncias  judiciais  acima
referidas, em 1ª fase, estabeleço a pena-base em 04
(quatro)  anos e  03 (três)  meses de reclusão e  o
pagamento de 15 (quinze)  dias-multa,  à  razão de
1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.
Na  2ª  fase,  reconheço  a  atenuante  da  menoridade
relativa (Artigo 65, I do CP), reduzindo a pena ao seu
mínimo legal.
Em  3ª  fase,  diante  do  majorante  do  concurso  de
pessoas descrita no art. 157, §2º, II, aumento a pena
em  1/3,  resultando  em  um  quantum de 05  (cinco)
anos e 04 (quatro) meses de reclusão, além de 13
(treze) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo
vigente  à  época  dos  fatos,  pena  esta  que  torno
definitiva,  na  ausência  de  outras  circunstâncias  a
considerar.
Estabeleço, para o cumprimento inicial da pena para
todos  os  réus,  o  regime  semiaberto,  levando  em
consideração a regra do art. 33, §2º, “c” c/c artigo 59,
ambos do Código Penal. (fls. 145/146)

Da  leitura  atenta,  vê-se  que  o  magistrado  primevo avaliou  e

fundamentou  corretamente  todas  as  circunstâncias  judiciais,  considerando
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apenas a culpabilidade como desfavorável, sendo a pena-base estipulada em

patamar  suficiente  para  a  reprovação  dos  atos  delitivos,  não  merecendo

qualquer redimensionamento eis que delineadas de acordo com o princípio da

razoabilidade e proporcionalidade.

Conclui-se,  assim,  que  a  decisão  encontra-se  amplamente

fundamentada, lastreada no conteúdo probatório, tendo a pena – individual e

coletivamente considerada - sido dosada de modo correto, observando-se o

critério trifásico estipulado no artigo 68 do Diploma Penal e respeitando o artigo

93, IX da Constituição Federal, sendo perfeitamente justa e suficiente, ante as

circunstâncias fáticas e judiciais consideradas.

Forte em tais razões, nego provimento aos apelos, mantendo a

sentença objurgada em todos os seus termos.

Expeçam-se Mandados de Prisão.

É como voto.

                Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos,

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo. Sr.  Des.

João Benedito da Silva, relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de

Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior),

revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o

Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  Procurador  de  Justiça

convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 09 (nove) dias do mês de agosto do
ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
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